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CADASTRO DE AQUICULTURA - No 008/2024

o INSTITUTO or rnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IrAAM.
no uso de suas atribuiçôes que lhe conferem a Lei Estadual n" 3.785, de 24 de Julho de 2012,
expede o presente Cadastro de Aquicultura que autoriza:

INTERESsADo: Maria Luisa Santiago Scherer.

ElDrREÇo pARA coRREspox»Êxcrl: Avenida Transamazônica, no 884, Humaitá-AM.

CNPJ/CPF: 051 .745.072-02 lNscRrÇÃo EsrÀDr-rÂL:

Fore : E-mrrr,: minocal2@hotmail.com

REcrsrRo No IPAAM: 0702.360í PRocrsso Ns: 1169412024-43

ArrvrDADE: Aquicultura

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rodovia BR-230, km 06, Loteamento Campo Verde,
situado nas seguintes Coordenadas Geográficas: -07'32'08,09"(S) e
63o03'54,04"(W), Humaitá-AM.

FTNALTDADE: Autorizar a operação da infraestrutura composta por 04 viveiros
escavados com tamanhos variados e área que soma 1,0050ha de área alagada,
destinada a criaçáo de peixe da espécie Tambaqui (Colossoma macropomum) em
sistema de criação semi-intensivo, em um imóvel com 1,7770ha.

PoTENCTAL PoLuloon/Decnlo,r.ooÀ: Médio Ponrr: Pequeno

PRAzo DE vÂLIDADE DEsrE CADASTRo: PERMANENTE, para a finalidade acima.

A te nção:
. Este C{drstro é composto de 22 Ícstriçõcs e/ou condiçõas coÍstanles no verso, cujo nâo cumprimento/atendimento

sulc[ara a sua inralidaçào e ou as pcnalldadcs píe!irtas cm normas.
. F-stc Cadastro nâo compÍo\? nem subslitui o documento de propriedade. de posse ou de dominio do imóvel.
. Este cadastro deve pcrmanecer na localização da alividade e exposta de lorma visivel (lieÍitê e voÍso).
. os dados récnicos do pÍojero sâo de inteiÍa responsabilidâde do responsável técnico
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RESTRIÇOES E/OU CONDIçOES DE VALIDADE DESTE CADASTRO DE AQUICTILTURA _ N'OOE/202.I

l. O presente Cadastro esuí sendo concedido com base nas informações constanles no processo n"
1169412024-43 e observações ir /oco

2. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão deste Cadastro implicará na sua
automálica invalidação, devendo ser solicitado novo Cadastro de Aquicultura, com formulário de

CadasEo de Atividiide e croqui atualizado.
3. Este Cadastro é válido apenas para a localização e finalidade constanle no referido Cadastro. devendo o

Aquicultor requerer ao IPAAM novo Cadastro, quando necessitar fazer mudanÇa de qualquer um destes
itens ou ampliação, desde que seja até 5,0 ha de área inundada, até 500mr com fluxo continuo e atd
1.000m3 em tanque-rede;

4. Este CadastÍo não dispensa nem subslitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal. Estadual
e Municipal;

5. Proteger à fauna conforme o estabelecido- nas Leis n' 5.197/67:
6. Manter integral as Areas de Reserva Legal e Preservação Permanente - APP, conforme estabelecido a

Lei n.o 12.651112. e Lei n' 12.727112.

7. Fica expressamente proibido o corte da ar,diroba (Carapa guidnensisi Carapa paraerce) e copaíba
(Copaifera trapezifolio hayne: Copaifera reticulata: Copaifera nulttjuga), de acordo com o Decreto
Esradual n" 25.044/05.

8. o corte da Castanheira (Bertholletio excelsa\ e a Seringueira (Hevea spp.), somente poderá ocorrer
mediante Autorização de Supressâo Vegetal, expedida pelo IPAAM, não sendo permitida a exploração
comercial dessas espécies. conforme estabelece o Decreto Federal n" 5.975'67.

9. Sâo proibidas a introdução, transposição e a criação de especie exótica na fauna aquática da bacia
Amazônica.

10. Este Cadasüo não permite a captura de animais aquáticos sem autorização do órgão competente:
I l. Manter as iíLreas dos viveiros em contato com a lâmina d' água livre de veg€tâção e retirar as plantas

aquáticas, visando evitar a reprodução de mosquito transmissor da malária.
12. Adquirir a Licença de Aquicultor, conforme Instruçâo Normativa MPA n' 006/201 I .

13. Adquirir no Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis ( TBAMA). o Cadastro
Técnico Federal para manejo de recursos aquáticos (http:www.ibama.gov.br).

14. Apresentar anualmente a este IPAAM, comprovante de procedência_dos animais adquiridos.
15. E expressamente proibida a obstrução do fluxo d'água, principalmente se a mesma serve de abastecimento

para outras finalidades produtivas, consumo humano e/ou atendimento as necessidades básicas. devendo
a mesma eslâr em condições satisfatórias.

16. Dar entrada no pedido de outorga de uso de recursos hidricos para captação e lançamento de água nos

termos e prazos da Portaria Normativa,/ SEMA"/IPAAMN' 12 de 20 de Janeiro de 2017 e Portaria
IPAAMN" 'l l/2017 de 03 de Julho de 20 | 7, de acordo com os criterios estabelecidos na Resolução n'
0l/201ó do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH) ou equivalente.

17. Apresentar a este IPAAM, no prazo de 180 dias, Licença de Aquicultor, conforme lnstruçào Normativa
MPA n." 006201l;

18. Nâo colocar animais aquáticos nos viveiros instalados sem obter a Licença de Operaçâo;
19. Atender, tempestivamente, as solicitações resultantes da análise do Cadastro Ambiental Rural - CAR do

imóvel
20. Paralisar imediatamente a atividade, quando da verificação de indicios de vestígios arqueológicos.

históricos ou artísticos na iírea de influência direta €/ou indireta do empreendimenlo e comunicar ao

IPHAN e ao IPAAM.
21. Implementar imediatamente a paíir do inicio da obra a contenção de taludes de corte, ateno e

movimentação de terr4 para evitar processos erosivos e assoreamentos de corpos hídricos próximos ao

empreendimento.
22. Atender, tempestivamente as solicitações resultantes da análise do Cadastro Ambiental Rural - CAR do

imóvel.


